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CONSTITUCIONALISMO ACHADO NA RUA: reflexões necessárias 

Gladstone Leonel Júnior* 
Pedro Brandão* 

Magnus Henry da Silva Marques* 

1 INTRODUÇÃO 

São tempos dramáticos para pensar o Direito Constitucional no Brasil. No entanto, apesar das 
dores e sofrimentos, são também tempos férteis para compreender o papel do Constitucionalismo diante 
da ascensão da extrema-direita na atualidade.  Não há como fazer uma leitura da dinâmica 
Constitucional e pensar alternativas construídas “desde abajo”, atualmente, sem levar em conta o 
cenário da escalada conservadora que vive o nosso país. 

A retomada conservadora no Brasil teve o protagonismo do campo jurídico. Muito antes das 
eleições presidenciais, que elegeram Jair Bolsonaro, as operações espetaculosas e, fundamentalmente, 
ilegais e inconstitucionais, ilustradas pela “Lava Jato”, tiveram forte apelo diante do projeto 
conservador à brasileira que fundamentou um golpe parlamentar1 e prendeu um ex-presidente, até 
então, líder das pesquisas de intenção de voto. 

A arquitetura jurídica rapidamente se movimentou para legitimar todos os ataques contra a 
Constituição e nessa conjuntura, o ódio às políticas populares e transformadoras foram cimentadas. 
Nesse sentido, os agentes do sistema jurídico criaram as condições fundamentais para a criminalização 
da política e, em particular, da esquerda e do campo progressista, preparando o terreno para a ascensão 
conservadora. Essa pode ser considerada uma derrota, sobretudo, do Constitucionalismo - e todo seu 
significado político e jurídico.  

 O contexto do governo Bolsonaro, mesmo permeado por uma Constituição que se pretende 
garantidora, impõe uma agenda liberal na economia e conservadora no campo dos costumes, com nítido 
projeto antipopular, além de representar ameaça à democracia estabelecida, usando instrumentos 
excepcionais da própria Constituição contra ela mesma2. 

* Professor Adjunto da Faculdade de Direito e do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade
Federal Fluminense (UFF). Pós-Doutor pelo Programa de Direitos Humanos e Doutor em Direito pela Universidade de
Brasília (UnB). Email: gladstoneleonel@id.uff.br.
* Doutor em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Coordenador Jurídico da bancada do PSOL na Câmara dos
Deputados. Email: pedrobrandao__@hotmail.com.
* Doutorando em Direito e Mestre em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Email: magnus.henry@gmail.com.
1 Cf. Zanin (2019), Proner (2017) e Bello, Bercovici e Lima (2019). Para estes últimos autores, a Constituição de 1988 não
foi capaz de ser um instrumento efetivo contra a implementação da política neoliberal na década de 1990 e contra o golpe de
2016 e suas repercussões econômicas e políticas. Para uma análise marxista sobre o papel do Direito diante da crise, veja-se:
Mascaro (2015) e (2017): “O direito não é causa nem é o único vetor da crise brasileira, mas é seu solo estratégico,
condensado e simbólico, que permite extrair consequências para o jogo político, para as correlações econômicas e para
derivações ideológicas” (MASCARO, 2015, p. 74).
2 Cabe destacar o fato de verdadeiros golpes de Estado ocorrerem ‘dentro da Constituição’, para, em seguida “se voltarem
contra ela e, por fim eliminá-la do cenário jurídico e político nacional. Contando, inclusive, com a chancela de parte do
Poder Judiciário” (LEONEL JUNIOR et al., 2020). Os autores citam o exemplo da possibilidade de utilização de institutos
como o Estado de sítio, a Intervenção Federal, o Estado de Defesa e a Garantia da Lei e Ordem para fechamento do regime
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Todo esse fenômeno social descrito, que tem se apresentado como um “fascismo à brasileira”, 
deita raízes também na colonialidade do poder e nas suas profundas marcas que, por meio do 
imbricamento entre racismo, patriarcado e capitalismo, fundamentam a construção de uma narrativa de 
anulação e extermínio do “outro” (o indígena, o camponês, a feminista, o comunista), com fortes 
repercussões do campo jurídico-constitucional.   

O objetivo do Constitucionalismo não é neutralizar as tensões políticas. Pelo contrário, o seu 
papel é justamente regular democraticamente essas disputas. O entrincheiramento dos direitos na 
Constituição, para os donos do poder, sempre representou uma ameaça aos seus privilégios e um 
entrave à expansão da economia de mercado. É previsível, portanto, que a Constituição esteja sob 
ataque pela retomada conservadora. 

É nesse contexto onde está inserida nossa reflexão sobre a necessidade de resgatar os 
fundamentos de um Constitucionalismo Achado na Rua, sendo fundamental pensar uma teoria 
desde baixo, que agregue elementos da mobilização popular com instrumentos de intensa 
participação democrática. 

2 ELEMENTOS PARA UM CONSTITUCIONALISMO ACHADO NA RUA 

O Constitucionalismo Moderno conta com um destacado empecilho para compreender os 
fenômenos a ele atinentes. Esse constitucionalismo reconhece certo imobilismo na estrutura constituída 
ao passo que encontra apenas no ordenamento posto os componentes que constituem o fenômeno 
jurídico. Ao fazê-lo, o seu arcabouço teórico produz uma cisão entre o Direito e o processo histórico e 
produz também uma fragilização entre os dois campos nos quais o fenômeno constitucional se 
manifesta: o direito e a política. 

Esse imobilismo próprio de um constitucionalismo que tem como objeto apenas as instituições do 
ordenamento constituído nega uma característica que é essencial à existência humana: a capacidade de 
superar aquilo que lhe condiciona, em face de uma nova necessidade, supri-la por meio de sua própria ação. 
Ao contrário do que essa negação tenta induzir, as instituições jurídicas, objeto principal do 
constitucionalismo moderno, e o fenômeno jurídico estão sujeitos à ação humana porque existem na história 
e podem ser alteradas diante do exercício da liberdade que é essencial ao humano (FEITOZA, 2014). 

Ao passo que reconhecemos a liberdade como processo que se constrói cotidianamente no 
tempo e que se concretiza pela ação humana para superar aquilo que lhe condiciona, por fim, como 
libertação, desvelamos um importante limite do constitucionalismo moderno que não reconhece o 
fenômeno jurídico como processo permanente. O resultado dessa insuficiência é o de conformar um 
constitucionalismo, por vezes, incapaz de jogar luzes às reais dimensões da potência constituinte que 
determina o fenômeno do constitucionalismo. 

A fortuna teórica do Direito Achado na Rua pode ser útil para avançar nessa perspectiva crítica. 
Essa escola do direito tem como principal fundamentação teórica a concepção de direito inaugurada pelo 

‘dentro da Constituição’ e afirmam: “No caso brasileiro, porém, acossado nesta base desde pelo menos 2016, a letra 
constitucional pode servir de amparo para as mais variadas desestabilizações institucionais”. 
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jurista Roberto Lyra Filho responsável por assentar a fortuna crítica que permitiu a formação da Nova 
Escola Jurídica Brasileira – NAIR (ESCRIVÃO FILHO et al., 2015). 

O Direito Achado na Rua, a teoria Lyriana e a NAIR trazem em sua produção os fundamentos 
para uma ontologia do direito que permite enxergar o fenômeno jurídico como um processo vinculado à 
história. A ontologia jurídica delimitada pelo Direito Achado na rua descontrói as noções estáticas e a-
históricas sobre o que constitui o fenômeno jurídico ao passo que também o reconcilia com ação política 
e, consequentemente, com o campo da política. Isso porque a concepção desse fenômeno trazida pelo 
Direito Achado na Rua foge à definição de Direito sempre subordinada ao Estado e como mecanismo 
exclusivo de submissão de uma classe sobre a outra. A preocupação central para essa escola jurídica é o 
de compreender como se realizam as transformações no Direito produzidas pelo processo histórico. 

Lyra Filho formula uma teoria dialética sobre o direito, pautada por um materialismo histórico. Isso 
implica dizer que cada momento apontando pela teoria lyriana como constitutivo do fenômeno jurídico 
determina e é determinado por todo o processo global em que ele está inserido. No modelo proposto, 
Roberto Lyra Filho (1995) reconhece que a sociedade nacional está inserida no sistema mundo, razão pela 
qual a dialética desenvolvida na sociedade internacional, que emerge da infraestrutura socioeconômica 
internacional e que se manifesta nas lutas de libertação dos povos que compõem o tal sistema3, é um desses 
momentos relevantes para a formação das sociedades nacionais e do fenômeno jurídico. Desse modo, a 
posição periférica que os países da América Latina ocupam na geopolítica e na produção global modifica as 
características do fenômeno jurídico nas nações dessa região. 

Lyra Filho (1995) aponta que as relações sociais travadas na infraestrutura ganham estabilidade e 
padronizam-se em uma organização social que goza de garantia de cumprimento a partir de um sistema de 
controle social. Esse ordenamento se materializa no ramo centrípeto do modelo lyriano, e é apenas nos 
momentos que constituem esse ramo que o constitucionalismo moderno encontra o fenômeno jurídico. No 
ramo centrífugo, por sua vez, Lyra Filho aloca as atividades contestadoras dos grupos e classes espoliados e 
oprimidos, a atividade anômica que contesta a estrutura constituída4. Para ele, esses momentos também 
conformam o fenômeno jurídico. 

Nessa estrutura social em que se relacionam forças centrípetas e centrífugas é que se 
desenvolve “[...] o problema jurídico da tensão entre legitimidade/ilegitimidade do sistema, na medida 
em que atue na promoção da liberdade ou na espoliação, opressão e esmagamento de direitos de classes 
e grupos dominados [...]” (FEITOZA, 2014, p. 109). 

3 A influência das lutas internacionais dos povos e dessa infraestrutura internacional para a formação do sistema 
constitucional é perceptível facilmente na influência que processos de lutas em outros países desempenham na realidade 
nacional. Esse fenômeno está muito bem demonstrado no trabalho de Marcos Queiroz (2018) sobre como o espectro da 
revolução haitiana inspirou processo de luta durante a independência do Brasil e motivou as elites coloniais a transformar a 
constituinte de 1823 em um instrumento para evitar a experiência haitiana em solo brasileiro. 
4 O conflito entre essas forças centrípetas e centrífugas para a conformação do sistema constitucional pode ser identificado 
no movimento da sociedade civil, requerendo o debate de uma constituinte no Brasil após 2013 e que reivindicava a mesma 
para a reforma do sistema político. Isso está demonstrado no trabalho de Gladstone Leonel Júnior e José Geraldo de Sousa 
Júnior (2016) que tentou responder se seria possível a realização de uma constituinte com essa finalidade àquela época. 
Também é possível perceber o mesmo fenômeno na disputa sobre a forma congressual ou de assembleia constituinte que foi 
travada durante a transição brasileira para a Nova República, como está revelado no trabalho de Alexandre Bernardino Costa 
e Magnus Henry da Silva Marques (2018) sobre esse tema. 
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Essa síntese jurídica se define dentro do processo histórico em que o fenômeno jurídico se 
manifesta pelas lutas sociais entre: conservadorismo e progressismo, mudança e manutenção, futuro e 
passado (LYRA FILHO, 1995). O fenômeno jurídico, segundo Lyra Filho, abarca o Direito e o 
Antidireito. Os critérios para identifica-los se extraem do próprio processo histórico, segundo ele: “[...] 
as contradições de Direito e Antidireito fazem explodir (com mediação da práxis jurídica progressista) a 
ostra normativa para que se extraia a pérola da superação” (LYRA FILHO, 1995, p. 79). Por fim, o 
autor encontra a essência do direito no processo de libertação humana, por isso, conforme aprofundou 
José Geraldo de Sousa Júnior (2011), o direito como a legítima organização da liberdade, esta entendida 
de forma concreta, ou seja, libertação que se desenvolve no próprio processo histórico. 

Portanto, não há qualquer negligência quanto a existência de instrumentos de opressões ou 
exploração de classe ou de grupos sociais no fenômeno jurídico. A teoria exposta por Lyra Filho 
reconhece no processo histórico, o Direito e o Antidireito desenvolvem uma relação dialética, disputam 
a hegemonia social entre si, assim como revolução e contrarrevolução, reforma e contrarreforma. O que 
não se assume é que o fenômeno jurídico é apenas opressão. Ao contrário: pode ser também a legítima 
organização social da liberdade, um mecanismo que se constrói coletivamente para que toda a liberdade 
possível naquele momento histórico possa se manifestar, em alguma medida, dando fôlego à luta social. 

Apresenta-se, portanto, um Direito em fronteiras e em movimento. As transformações nele 
manifestadas são realizadas pelos homens e mulheres na construção de sua libertação no processo 
histórico, na produção e reprodução dos meios de sua sobrevivência, nas ruas como metáfora para o 
ambiente público, por meio de sua potência constituinte, e não apenas nos gabinetes e encasteladas nas 
torres dos tribunais. 

Diante desses elementos apresentados, que é possível trazer, em análise mais concreta e tendo 
a América Latina como base real, o debate conduzido pelo Direito Achado na Rua para o que ousamos 
chamar de um Constitucionalismo Achado na Rua. 

3 O CONSTITUCIONALISMO ACHADO NAS RUAS DA AMÉRICA LATINA 

Falar em Constitucionalismo Achado na Rua5 é compreender uma construção social em que o 
sujeito abstrato da Teoria Constitucional clássica dá lugar aos sujeitos individuais e coletivos de direitos, o 
povo em sua forma concreta6, os quais ativam o poder constituinte por meio de uma verdadeira soberania 

5 A aproximação entre o Direito Achado na Rua e o Direito Constitucional através de um “Constitucionalismo desde la 
calle” é trabalhada em: Leonel Júnior e Sousa Junior, 2016, 2017, 2020; Sousa Junior, 2015; Leonel Júnior, 2018; para uma 
análise entre a descolonialidade e a dialética social do Direito de Roberto Lyra Filho: Leonel Júnior e Diehl, 2012; a crítica 
feminista decolonial: Sousa Junior e Fonseca, 2017; mapeamento da relação entre Direito e a Colonialidade, no campo 
crítico do Direito: Brandão, 2018. 
6 Atribuímos ao conceito de povo, um significado análogo ao explicitado por Fidel Castro (2007, p. 33-34), em obra clássica: 
“Nosotros llamamos pueblo si de lucha se trata, a los seiscientos mil cubanos que están sin trabajo deseando ganarse el pan 
honradamente sin tener que emigrar de su patria en busca de sustento; a los quinientos mil obreros del campo que habitan en 
los bohíos miserables (…); a los cuatrocientos mil obreros industriales (…); a los cien mil agricultores pequeños, que viven 
y mueren trabajando una tierra que no es suya, (…); a los treinta mil maestros y profesores tan abnegados, sacrificados y 
necesarios al destino mejor de las futuras generaciones (…); a los veinte mil pequeños comerciantes (…); a los diez mil 
profesionales jóvenes: médicos, ingenieros, abogados, veterinarios, pedagogos, dentistas, farmacéuticos, periodistas, 
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popular. O salto propalado no Novo Constitucionalismo Latino-Americano é sedimentado pelo 
Constitucionalismo Achado na Rua, deixando de se pautar historicamente em um constitucionalismo das 
elites para um constitucionalismo popular, de fato (LEONEL JÚNIOR, 2018). 

A experiência do Novo Constitucionalismo Pluralista Latino-americano pode ser definida 
como uma forma de “pensar o constitucionalismo para além da monoculturalidade e do imaginário 
totalizante do Direito moderno, possibilitando novas imaginações jurídicas e desconstruindo o largo 
caminho que o eurocentrismo legou para o saber jurídico” (BRANDÃO, 2015, p. 7). Tem por objeto 
processos constitucionais amplamente ancorados na participação popular e que resultaram em Cartas 
fortemente espelhadas nos anseios democráticos. 

Por mais inovador que isso seja, certamente não é uma novidade histórica, sobretudo, quando 
observamos processos constituintes decorrente de momentos revolucionários, ou que exigiram um 
constitucionalismo transformador. Isso pode ser verificável, se ressaltarmos o papel da Constituição 
indiana de 1949, que apontou mudanças econômicas e sociais, além de um marco de libertação frente a 
política colonial britânica; a Constituição Portuguesa de 1976, posterior à Revolução dos Cravos de 
1974, a qual após derrubar um regime fascista, anunciava a importância de dirigir-se em uma transição 
para o socialismo7 em seus dispositivos, além da necessidade do Estado socializar os meios de 
produção; ou mesmo a Constituição da África do Sul de 1996, que rompe juridicamente com a 
sociedade do apartheid e se reestrutura econômico e socialmente (BERCOVICI, 2013, p. 289-294). 

A Constituição, uma vez instituída, não deve ser reduzida a mero documento jurídico incapaz 
de influenciar na vida política e social do território que está submetida. Um olhar abstrato e idealizado 
desse instrumento inviabiliza a construção cotidiana da soberania popular e da legítima organização 
social da liberdade. A Constituição deverá sim, conferir sentido político ao direito garantindo 
concretude a uma Teoria Constitucional que reconhece a luta social, proveniente da dialética, ou seja, 
garanta o exercício real do que chamamos aqui de soberania popular. Esse é o papel do 
Constitucionalismo Achado na Rua.     

O direito assim compreendido, como uma teoria dinâmica a serviço das pessoas excluídas e 
dos trabalhadores/as, um verdadeiro “direito achado na rua”, pode ser um instrumento para estimular a 
ruptura e também a convocação de uma “constituinte achada na rua” com esses atores políticos, 
conforme se canalize todo o impulso democratizador. Uma constituinte deverá nascer de um processo 
histórico em que a práxis se une à emancipação dos povos historicamente dominados por amarras 
econômicas, políticos, sociais e culturais (LEONEL JÚNIOR; SOUSA JÚNIOR, 2017). 

No caso da América Latina, em especial, a professora Raquel Fajardo estabelece uma forma de 
enxergar os processos constitucionais dos últimos 40 anos, que nos permite verificar mudanças 
consistentes, sobretudo, na abertura ao reconhecimento e participação de povos indígenas frente ao 
monismo histórico estabelecido. 

pintores, escultores, etcétera, que salen de las aulas con sus títulos deseosos de lucha y llenos de esperanza para encontrarse 
en un callejón sin salida, cerradas todas las puertas, sordas al clamor y a la súplica”. 
7 Artigo 2 da Constituição de Portugal de 1976 (versão original): A República Portuguesa é um Estado democrático, baseado 
na soberania popular, no respeito e na garantia dos direitos e liberdades fundamentais e no pluralismo de expressão e 
organização política democrática, que tem por objectivo assegurar a transição para o socialismo mediante a criação de 
condições para o exercício democrático do poder pelas classes trabalhadoras. 
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Ela atribui ao período entre 1982 e 1988, uma espécie de estabelecimento de um 
Constitucionalismo Multicultural. Algumas Constituições como a do Canadá (1982) ou da Guatemala 
(1985) reconhecem a diversidade e a identidade cultural, além de alguns direitos indígenas específicos 
(FAJARDO, 2015, p. 38). Embora essas Constituições não tragam um reconhecimento explícito do 
pluralismo Jurídico. 

Já entre 1989 e 2005, tratou-se de verificar o que foi denominado como Constitucionalismo 
Pluricultural. Além de reconhecer a identidade e a diversidade cultural, as Constituições desenvolvem 
conceitos de nações multiétnicas e de pluriculturalidade (FAJARDO, 2015, p. 46). O pluralismo 
jurídico fissura a ideia de Estado de Direito e o monismo jurídico, algo muito influenciado pela 
Convenção 169 da OIT. Há um maior reconhecimento de formas de participação política como consulta 
aos povos afetados por alguma lei; direito sobre a terra; educação intercultural bilíngue, etc. Para 
Raquel Fajardo, isso é evidenciado nas Constituições da Colômbia (1991), México e Paraguai (1992), 
Peru (1993), Venezuela (1999). 

Nesse período a expansão desse modelo ocorre concomitante a expansão dos projetos 
neoliberais na América Latina. Exemplo disso eram os projetos estimulados pelo Banco Mundial, 
favoráveis a alguma dessas reformas por reconhecimento, resolução de conflitos comunitários, mas tudo 
limitado a não avançar em mudanças estruturais. No caso da Constituição brasileira de 1988, podemos 
situá-la entre o primeiro e o segundo ciclo. 

Por fim, Raquel Fajardo (2015, p. 46) traz o que considera como a construção de um 
Constitucionalismo Plurinacional entre os anos de 2006 e 2009. Ali, se trata da anunciação da refundação do 
Estado a partir do reconhecimento da plurinacionalidade, enfrentando diretamente a colonialidade histórica 
do Estado-Nação. Os povos se estabelecem como sujeitos constituintes concretos, a partir dos que vem de 
baixo! Há uma busca por respeito ao pluralismo jurídico e à interculturalidade, com potencial de romper as 
desigualdades econômicas, sociais e políticas (WALSH, 2009), além de garantir dentre outros direitos, 
como: representação paritária, autoridade e jurisdição indígena. Esses casos são ilustrados, sobretudo, com 
as Constituições do Equador em 2008 e da Bolívia em 2009.   

Embora Raquel Fajardo aponte essa classificação levando em consideração os aportes 
relacionados aos direitos e sujeitos indígenas, ao abordar uma maior profundidade democrática e popular 
às Constituições de Equador e Bolívia, cabe também destacar a Constituição da Venezuela (BELLO, 
2018), conforme trazido em algumas leituras que tratam do Novo Constitucionalismo Latino-Americano. 
Essas Constituições fazem parte de processos políticos e jurídicos que mexeram o tabuleiro da geopolítica 
na caracterização constitucional, de fato, dirigente de cunho transformador. Embora as Constituições aqui 
referidas devam ser usadas no sentido de garantia de políticas públicas e direitos econômicos e sociais 
para os mais vulneráveis, e não uma constituição dirigente de políticas neoliberais, tal como entende o 
sistema financeiro internacional (BERCOVICI, 2001, p. 297). 

Ao identificar o Constitucionalismo Achado na Rua como base fundamental para trabalhar esses 
processos na América Latina, a dimensão material e decolonial devem ser incorporadas ao caminhar 
dialético viabilizador das transformações. “A decolonialidade do direito demanda superar a noção neutra 
de indivíduo, substituindo-a por uma compreensão de sujeitos capaz de incorporar a diversidade do ser e 
de gênero” (SOUSA JÚNIOR; FONSECA, 2017, p. 2895). Hoje é fundamental reconhecer a pluralidade 
apontando a assimetria existente entre o poder estatal e o plural. Não se trata de trazer uma abordagem 
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universalista ou relativista para averiguação de direitos, mas práticas verdadeiramente interculturais, uma 
vez que permitam a recriação de mundos que apresentem conexões entrelaçadas de projetos de vida que 
possam conjugar vivências sem a pretensão de aniquilamento alheio, inseridos em contextos e 
possibilidades de lutas por hegemonia social trazido nesse projeto popular.    

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A participação popular e a reorganização dos movimentos de massa dentro de um processo 
constituinte democrático, historicamente, resultou em Constituições profundamente comprometidas 
com o reconhecimento de direitos sociais, com a intervenção do Estado na economia e, sobretudo, com 
a reconfiguração do Estado, a partir do protagonismo de sujeitos coletivos de direitos de caráter 
marcadamente popular. 

De toda forma, nos parece fundamental não cair num certo tipo de fetichismo constitucional 
(BELLO; BERCOVICI; LIMA, 2019). A construção do Direito no mundo capitalista é sempre um 
produto de conflito assimétrico de poder, pois estão, invariavelmente, condicionadas pelas condições 
materiais em disputa. Por trás das regras e procedimentos que supostamente estabilizam o jogo 
democrático, estão presentes as estratégias da colonialidade do poder (BRANDÃO, 2018) subsumido ao 
modo de produção capitalista. 

Assim, um Constitucionalismo Achado na Rua deve estar consciente de que seu papel 
estratégico não dispensa constante e permanente mobilização popular, pois, as “oportunidades legais” 
devem ser usadas como método de luta na prática (PACHUKANIS, 2018). Ou seja, ainda que não se 
possa abandonar a institucionalidade e as disputas jurídicas, é preciso reconhecer os seus limites e as 
suas formas estratégicas de disputas, com a ativação permanente dos seus “atores constituintes”: 
trabalhadores/as, povos indígenas, campesinos, que arrancam dos processos constitucionais novos 
direitos (SOUSA JUNIOR, 2015, p. 224). 

Pensar um Constitucionalismo Achado nas Ruas nos dias atuais - sofisticar nossas análises, 
apontar caminhos e dialogar horizontalmente com os movimentos sociais - certamente não é uma tarefa 
fácil, mas imprescindível para o tempo que vivemos. 
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ARTE ACHADA NA RUA 

Série O Direito Achado na Rua. Volume 10. 
Introdução Crítica ao Direito como Liberdade. 
Curadoria: Judith Cavalcanti 

Texto curatorial – Por uma composição estética crítica 

A estética importa. A arte importa. São duas certezas sociológicas da sociedade em que 
vivemos, se é que podemos falar em certezas no campo sociológico. Talvez não precisemos ser tão 
categóricas, basta concordarmos que a estética e a arte têm papeis importantes neste mundo, neste plano 
e momento da história. Por isso, nada foi aleatório na composição estética desta publicação. Aliás, como 
não podia deixar de ser, já que O Direito Achado na Rua tem um diálogo muito íntimo com uma de 
principais referências teóricas na defesa de uma formação de profissionais sensíveis à vida, Luis Alberto 
Warat, um defensor do retorno integrativo entre “ciência” e “arte”. 

Mantendo esta dimensão em mente, optei por uma estética para além da pura estética. Ou, em 
outras palavras, eu diria que a construção estética da obra tem um papel de embelezamento, sim, 
proporcionando suavidade ao olhar leitor. Mas não apenas. Tentei trazer, sobretudo, artistas e imagens que 
ajudem leitores e leitoras a desvendar os textos pelo que a filosofia chama de “aspectos mais sensíveis”. 

Começo pela capa, espaço em que propus o resgate das cores do volume 1 do O Direito 
Achado na Rua, como uma referência à história de grupo, mas com uma nova roupagem, para 
simbolizar que nossa atuação, por ser essencialmente crítica, passa constantemente pela redefinição de 
si mesma e do mundo. A obra usada é uma ilustração digital de um pescador retornando à casa com o 
fruto de uma manhã de trabalho. Nomeei-a Têmis, porque é esta a minha leitura sobre a Deusa da 
Justiça, um simbologia surgida de engates de memória de quando eu e minhas irmãs ajudávamos os 
pescadores a puxar a rede na beira do mar em troca de ficarmos com os peixes menores. Lembro que o 
pescador faz a separação dos peixes. Os grandes são pendurados em cordas e os pequenos vão para 
dentro do cesto de palha. Ele precisa equilibrar bem os "peixes grandes" e "peixes pequenos" para que 
depois consiga carregar no ombro a tora de maneira contrabalançada. A mim, parece o retrato perfeito 
do que buscam os conceitos mais contemporâneos de Justiça: a classe trabalhadora, em imparcialidade 
aberta, como diria Amartya Sen, orientando o equilíbrio. 

Na parte interna do livro, outros contornos são trazidos para ilustrar a mesma busca crítica e a 
mim, juntaram-se o grupo de artistas que apresento a seguir. Todos e todas cederam os direitos de 
reprodução de suas obras para esta publicação sem nem mesmo pensar duas vezes e isto só me deixa 
com a certeza de que caminhamos para um mundo transformado por profissionais sensíveis. Espero que 
seus “jeitos de ver o mundo”, conduzam leitores e leitoras a um deslocamento a um universo em que a 
estética não nos superficializa mas nos aprofunda no mundo. 
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ARTISTAS 

Humberto Góes 
@humberto.goes78 

Biografia 
Nordestino de Aracaju/SE com residência em Brasília desde 2010. Um sujeito cujo sotaque, preservado 
como ato político, e sua curiosidade em conhecer lugares, gentes, sobretudo perceber como pessoas 
interagem e transformam o mundo e a si mesmas, são as marcas de sua atividade como professor, 
atualmente, do curso de Direito da Universidade Federal de Goiás, e de sua fotografia, cujo objetivo é 
compartilhar como enxerga e como reflete a realidade em que se situa. Os anos de trabalho dedicados à 
advocacia popular e sua ação de defesa de Direitos Humanos atravessam e constituem sua sensibilidade 
fotográfica já exposta em conjuntos como “América Latina: um olhar de esperança”; “(A)Quem de 
Direito?!” e outros grupos de fotografias, sem denominação específica, publicados em capas de livros, 
alguns dos quais integram a própria coleção de O Direito Achado na Rua. 

Ficha técnica 
Título: Conquista 
Fotógrafo: Humberto Góes - @humberto.goes78 
Técnica: fotografia em preto e branco 
Ano: 2018 
Descrição: O conjunto apresentado de imagens é composto de 
retratos e fotografias digitais editadas em preto e branco. 
Nelas, podem ser notadas e notados integrantes de 
Movimentos Sociais e/ou da Turma PRONERA de Direito da 
UFG/Regional Goiás, da Assessoria Jurídica Roberto Lyra 
Filho. Em todas, é possível perceber a relação entre a luta 
social, seu aspecto pedagógico e a construção do Direito como 
legítima organização social da liberdade. 

Ficha técnica 
Título: Mulher Camponesa 
Fotógrafo: Humberto Góes - @humberto.goes78 
Técnica: fotografia em preto e branco 
Ano: 2019 
Descrição: O conjunto apresentado de imagens é composto 
de retratos e fotografias digitais editadas em preto e 
branco. Nelas, podem ser notadas e notados integrantes de 
Movimentos Sociais e/ou da Turma PRONERA de Direito 
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da UFG/Regional Goiás, da Assessoria Jurídica Roberto Lyra Filho. Em todas, é possível perceber a 
relação entre a luta social, seu aspecto pedagógico e a construção do Direito como legítima organização 
social da liberdade. 

Ficha técnica 
Título: Mulher Sem Terra com filha na Universidade 
Fotógrafo: Humberto Góes - @humberto.goes78 
Técnica: fotografia em preto e branco 
Ano: 2019 
Descrição: O conjunto apresentado de imagens é composto de retratos e 
fotografias digitais editadas em preto e branco. Nelas, podem ser notadas e 
notados integrantes de Movimentos Sociais e/ou da Turma PRONERA de 
Direito da UFG/Regional Goiás, da Assessoria Jurídica Roberto Lyra 
Filho. Em todas, é possível perceber a relação entre a luta social, seu 
aspecto pedagógico e a construção do Direito como legítima organização 
social da liberdade. 

Judith Cavalcanti 
@judith.cavalcanti.artist.br  
www.judithcavalcanti.com 

Biografia 
Natural de Pernambuco (1981). Artista visual e textile designer. Por assumir a arte como essencial à 
existência e reconhecê-la como um direito, a artista orienta-se pelo debate político-filosófico e costuma 
retratar a cultura brasileira sob debates ideológicos contemporâneos. Desde o Golpe de 2016, a artista 
tem utilizado a arte como instrumento de fortalecimento do feminismo e crítica à situação atual de 
desrespeito aos direitos humanos no país. Seus trabalhos já compuseram obras técnicas e literárias. 
Recentemente, teve uma obra finalista do Absolut Creative Competition, convertida na edição limitada 
da embalagem de Natal de 2019. Já participou de diversas exposições artísticas em defesa de Direitos 
Humanos. É membro de O Direito Achado na Rua desde 2008, quando desenvolveu pesquisa para o 
mestrado em Direito, na Universidade de Brasília. Vive em Portugal. 

Ficha técnica 
Título: De Corpo e Alma 
Artista: Judith Cavalcanti - @judith.cavalcanti.artist.br  
Técnica (original): Markers s/ papel 120g 
Dimensão (original): 30x21 cm 
Ano: 2018 
Descrição: Longe da visão romantizada e estereotipada, indígenas são 
nossa grande referência de ligação de corpo e alma com, por um lado, a 
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natureza e o instinto e, por outro, com o respeito e a coletividade. Nesta obra, a figura da indígena é 
marcada na pele pelos nomes das comunidades indígenas brasileiras, simbolizando nossa história e 
nossa ancestralidade. Com os olhos fechados, ao vento, ela sente (não apenas vê) como essa história e 
ancestralidade a fortalecem. 

Ficha técnica 
Título: Le droit est dans la rue 
Artista: Judith Cavalcanti - @judith.cavalcanti.artist.br  
Técnica: ilustração digital 
Ano: 2019 
Descrição: A ilustração é uma releitura de um dos famosos cartazes 
produzidos clandestinamente durante as madrugadas de 1968 pelo 
Atelier Populaire, como instrumento de protesto na França. 
Reformulada, a personagem principal é uma jovem negra periférica 
latino americana. 

Ficha técnica 
Título: Têmis 
Artista: Judith Cavalcanti - @judith.cavalcanti.artist.br  
Técnica: ilustração digital 
Ano: 2020 
Descrição: Na obra, a artista resgata da infância a cena de um pescador retornando 
à sua casa com o fruto de uma manhã de trabalho. Carregado de peixes, o 
pescador faz a separação. Os grandes são pendurados em cordas e os pequenos 
vão para dentro do cesto de palha. Ele precisa equilibrar bem os "peixes grandes" 
e "peixes pequenos" para que depois consiga carregar no ombro a tora de maneira 
contrabalançada. Surge daí uma releitura da artista sobre Têmis, a Deusa da 
Justiça, agora com a classe trabalhadora orientando o equilíbrio. 

Ludmila Cerqueira Correia 
ludcorreiaufpb@gmail.com 

Biografia 
Ludmila Cerqueira Correia, 41 anos. Professora universitária e advogada popular. Natural de Vitória da 
Conquista - BA, reside atualmente em João Pessoa - PB e tem se dedicado às atividades de docência, 
pesquisa e extensão na Universidade Federal da Paraíba. O seu interesse pela xilogravura está ligado às 
suas atividades no campo da assessoria jurídica popular, pois esta técnica de gravura se incorporou à 
cultura popular do Nordeste do Brasil ilustrando os cordéis dos poetas populares e trazendo uma 
linguagem de fácil acesso ao povo, característica da educação jurídica popular. A sua abordagem 
artística se relaciona com suas raízes baianas e com a sua atuação extensionista. Ludmila prioriza a 
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simplicidade da xilogravura popular, caracterizada pela linguagem direta e por temas do cotidiano do 
povo. Aprendeu com o tempo e a mágica desta técnica, ao utilizar a madeira e o linóleo para talhar os 
seus desenhos, que ainda é possível fazer arte de forma rústica. 

Ficha técnica 
Título: Baiana: a luta das mulheres negras 
Artista: Ludmila Cerqueira Correia - ludcorreiaufpb@gmail.com 
Técnica (original): Xilogravura s/ papel de arroz 
Dimensão (original): 23x32 cm 
Ano: 2016  
Descrição: A baiana de acarajé nesta gravura é símbolo de resistência 
desde o período da escravidão no Brasil. No período colonial, a venda do 
acarajé e de outros tipos de comida era feita pelas chamadas “escravas de 
ganho”, que eram obrigadas a pagar certa quantia aos seus proprietários e 
podiam ficar com o resto do que adquiriam. Com isso, muitas delas 
conseguiam o sustento de suas famílias e, inclusive, a compra de sua 
própria liberdade. Ainda hoje, as baianas de acarajé e outras mulheres 
negras seguem lutando por liberdade, dignidade e igualdade de 
oportunidades, para enfrentar as desigualdades sociais, as raciais e as de 
gênero. Esta obra pode despertar para a centralidade dessas questões, 
trazendo à tona as condições peculiares das mulheres negras, aqui 
representadas pela baiana de acarajé, trabalhadora bastante presente em 
algumas capitais do país. 

Ficha técnica  
Título: Desgrito: por uma pedagogia da loucura 
Artista: Ludmila Cerqueira Correia - ludcorreiaufpb@gmail.com  
Técnica (original): Xilogravura s/ papel de arroz 
Dimensão (original): 23x32 cm 
Ano: 2018  
Descrição: Esta gravura evidencia os efeitos do Poder Judiciário sobre a 
vida de grupos sociais subalternizados no Brasil, especialmente o das 
pessoas em sofrimento mental. Enquanto se vê uma justiça cega e surda, 
como representada na xilogravura pela estátua da justiça localizada em 
frente ao Supremo Tribunal Federal, também se observa uma mulher 
negra assustada diante dessa Corte. Essa arte foi feita durante a 
elaboração da tese de Doutorado intitulada “Por uma pedagogia da 
loucura: experiências de assessoria jurídica popular universitária no 
contexto da Reforma Psiquiátrica brasileira” (Ludmila Cerqueira 
Correia, UnB, 2018), a partir da releitura da obra “O grito”, de Munch. 
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O grito, que pode representar medo, sofrimento e desespero, no período da escrita da tese, de 2015 a 2018, 
foi ganhando também outra faceta, se transformando num grito de resistência contra as forças conservadoras 
e autoritárias que estão presentes e atuando nessa conjuntura. 

Ricardo Rezende Figueira 

Biografia 
Ricardo Rezende Figueira, padre, antropólogo e professor de Direitos Humanos no Brasil e Direitos 
Humanos e Relações Internacionais na Universidade Federal do Rio de Janeiro, está localizado no 
Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos e coordena o Grupo de Pesquisa 
Trabalho Escravo Contemporâneo. Recebeu alguns prêmios nacionais e internacionais pelo 
compromisso com os Direitos Humanos e os prêmios Acadêmicos: Jabuti e Casa de Las Américas. 
Morou por 20 anos no sul do Pará onde atuou na Comissão Pastoral da Terra. Pintor e desenhista, expôs 
em Belo Horizonte e Juiz de Fora, Minas Gerais, e na cidade do Rio de Janeiro; tem trabalhos em capas 
de livros e produziu ilustrações para revistas e livros. 

Ficha técnica 
Título: (sem título) 
Artista: Ricardo Rezende Figueira 
Técnica (original): bico de pena s/ papel couche 
Dimensão (original): 21x31 cm 
Ano: 2019 
Descrição: O desenho apresenta três figuras, em preto e branco, 
uma masculina, duas femininas. Ao lado, a mala. São migrantes, 
empreenderam um deslocamento físico e psicológico, como 
outsiders que povoam nosso mundo e apontam para a 
desigualdade social, étnica e de gênero. E podem estar perto ou 
longe de nossos olhos no trabalho escravo. Maltratados, 
estranhados, têm o olhar atento, olham de frente, têm sua 
dignidade, mesmo se ela não é respeitada, se são tratados como 
objeto, coisificados nas relações de produção, mesmo se não 
têm o direito à palavra e os lábios não são visíveis. Mas existem 
e podem se manifestar nas resistências, nas fugas, nas 
denúncias. Representam o mundo do trabalho urbano e rural, 
expressos no martelo, no prego, nas foices que se contemplam, na vassoura, na panela, nos três tijolos 
empilhados, na cana de açúcar, na lua e na lâmpada. Há escadas, há ondas, há um bordado de fios 
trançados nestas existências. É noite de aço, de dobras doloridas de perguntas. Mas virá o dia. 
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Ficha técnica 
Título: Flores no asfalto 
Artista: Ricardo Rezende Figueira 
Técnica: bico de pena s/ papel couche 
Dimensão (original): 21x31 cm 
Ano: 2020 
Descrição: Necropolíticas povoam a história humana, os caminhos 
parecerem obstruídos, no entanto, flores rompem o asfalto em uma 
manhã inesperada. A solidão humana descobre laços de 
solidariedade e a solidão vislumbra saídas. É hora da vigília. 
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ANEXO A – PROGRAMAÇÃO 

Seminário Internacional 

O Direito como Liberdade 
30 Anos de O Direito Achado na Rua
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APRESENTAÇÃO 

Sejam bem vindas e vindos à Universidade de Brasília, e ao Seminário Internacional “O 
Direito como Liberdade”, em celebração aos 30 anos de O Direito Achado na Rua! 

O direito como ‘expressão de uma legítima organização social da liberdade’, tal como 
formulado por Roberto Lyra Filho, constitui o marco conceitual original do projeto denominado O 
Direito Achado na Rua, expressão por ele criada. Nascido em meio à resistente beleza do cerrado, O 
Direito Achado na Rua emerge há 30 anos na Capital Federal no ambiente histórico dos trabalhos da 
Assembleia Constituinte, para constituir-se em um projeto de formulação de uma nova concepção de 
direito, em uma nova sociedade que se anunciava mais livre, justa e solidária, e que por seu turno 
apresentam hoje dilemas e desafios que nos convocam à reflexão-ação. 

Neste contexto, o evento se apresenta como um espaço com disposição e potencial para 
colecionar elementos temáticos e estéticos, modos de interpretar, de narrar e de instituir redes e 
plataformas para a conformação teórico-prática dos protocolos de pesquisa e extensão que se projetarão 
no tempo, refletindo sobre o atual momento de crise paradigmática do direito, dos direitos humanos e da 
sociedade brasileira. 

O seminário se constitui como um espaço de encontro e diálogo científico, institucional, social 
e cultural, proporcionando a troca de experiências acadêmicas e de assessorias jurídicas universitárias e 
advocacia popular em diversos campos temáticos e institucionais, se apresentando como espaço-tempo 
disposto a proporcionar a anunciação de modelos analíticos de impacto e potencial explicativo e de 
intervenção na realidade do direito, dos direitos humanos e da sociedade brasileira em perspectiva 
latino-americana, reune e difunde análises e experiências de assessoria jurídica a povos indígenas e 
comunidades tradicionais, proteção e combate à violência contra a mulher e à população LGBT, 
combate ao racismo e projeção de conceitos e práticas aptas ao reconhecimento das diversidades raciais, 
econômicas, sociais, étnicas, culturais, de gênero e sexualidades, em suas diferentes formulações 
semânticas sobre o direito em face dos espaços sociais, autoridades estatais e instituições judiciais. 

Desejamos um ótimo, participativo e instigante evento a todas e todos! 
Comissão Organizadora e Científica 
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Coordenação Geral 
José Geraldo de Sousa Junior - Coordenador 
Alexandre Bernardino Costa - Vice-Coordenador Geral 

Comissão Organizadora 
Antonio Sergio Escrivao Filho - Presidente da Comissão Organizadora 
Adriana Nogueira Vieira Lima - Vice-Presidente da Comissão Organizadora 

Membros da Comissão Organizadora 
Adriana Andrade Miranda  
Cynthia de Lacerda Borges 
Clarissa Machado de Azevedo Vaz  
Claudiane Silva Carvalho 
Eduardo Xavier Lemos 
Ísis Dantas Menezes Zornoff Táboas  
Ludmila Cerqueira Correia 
Maria Antônia Melo Beraldo  
Moema Rodrigues 
Pedro Teixeira Diamantino  
Renata Carolina Corrêa Vieira 

Comitê Técnico-Científico 
Nair Heloisa Bicalho de Sousa - Presidente do Comitê Técnico-Científico 
Fabio de Sá e Silva - Vice-Presidente do Comitê Científico 

Membros do Comitê Técnico-Científico 
Diego Augusto Diehl 
Gladstone Leonel da Silva Junior  
Helga Maria Martins de Paula  
Lívia Gimenes Dias da Fonseca 
Pedro Augusto Domingues Miranda Brandão  
Talita Tatiana Dias Rampin 
Vanessa Negrini 

Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos 
Direitos Humanos e Cidadania 
Menelick de Carvalho Netto - Coordenador 
Sinara Pollon Zardo - Vice-Coordenadora 
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PROGRAMAÇÃO 

O Direito como Liberdade: 30 Anos de O Direito Achado na Rua 
III Congresso Internacional em Direitos Humanos e Cidadania 

Primeiro dia - 11 de Dezembro 

Manhã 

9:00h - CERIMÔNIA DE ABERTURA 
Decanos da Universidade de Brasília Diretores do CEAM e da Faculdade de Direito Coordenadores do 
PPGD e PPGDH 

10h - MÍSTICA DE ABERTURA 

10:30h – 13h | MESA DE ABERTURA 
30 ANOS DE O DIREITO ACHADO NA RUA: DESAFIOS DA TEORIA CRÍTICA DO DIREITO 
NO BRASIL E NA AMÉRICA LATINA 
José Geraldo de Sousa Junior (Universidade de Brasília) 
Maria José Fariñas Dulce (Universidade Carlos III – Madrid/ESP)  
Bistra Stefanova Apostolova (Universidade de Brasília) 
Jacques Távora Alfonsín (Universidade do Vale do Rio Sinos) 
Coordenação: Talita Tatiana Dias Rampin (Universidade de Brasília) 

Tarde 

14h – 17h | GRUPOS DE TRABALHOS E OFICINAS 

Noite 

17h – 19h | LANÇAMENTO DE LIVROS 

17h – 19h | MESA PPGDH 
EDUCAÇÃO EM E PARA DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA NO CONTEXTO DA 
AMÉRICA LATINA 
Abraham Magendzo Kolstrein (Universidad de Chile)  
Pedro Demo (Universidade de Brasília) 
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Sinara Pollom Zardo (Universidade de Brasília)  
Lucia H. Zabotto Pulino (Universidade de Brasília) 

19h – 21h | MESA 
TEORIAS CRÍTICAS DOS DIREITOS HUMANOS 
Alexandre Bernardino Costa (Universidade de Brasília) António Casimiro Ferreira (Universidade de 
Coimbra/POR) David Sanchez Rubio (Universidade de Sevilha/ESP) 
Antônio Alberto Machado (Universidade Estadual Paulista/UNESP)  
Ela Wiecko de Castilho (Universidade de Brasília) 
Coordenação: Ísis Dantas Menezes Zornoff Táboas (Doutoranda em Direito/UnB) 

Segundo dia - 12 de Dezembro 

Manhã 

9:00h – 11h | MESA 
O COMBATE AO RACISMO E AO PATRIARCADO: A EPISTEMOLOGIA JURÍDICA 
AFRO-DIASPÓRICA E FEMINISTA 
Maurício Azevedo de Araújo (Universidade Federal da Bahia)  
Rosangela Piovesani (Movimento de Mulheres Camponesas - MMC) 
Givânia Maria da Silva (Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (CONAQ) 
Coordenação: Lívia Gimenes Dias da Fonseca (Universidade Federal do Rio de Janeiro) 

11h – 13h | MESA 
PLURALISMO JURÍDICO E CONSTITUCIONALISMO ACHADO NA RUA 
Antônio Carlos Wolkmer (Universidade Federal de Santa Catarina) 
Jesus Antônio de la Torre Rangel (Universidade de Aguascalientes/MEX) 
Raquel Zonia Yrigoyen Fajardo (Instituto Internacional de Derecho y Sociedad-IIDS/PER) 
Coordenação: Gladstone Leonel da Silva Junior (Universidade Federal Fluminense) 

Tarde 

14h – 17h | GRUPOS DE TRABALHOS E OFICINAS 
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Noite 

17h – 19h | MESA NEP 
EDUCAÇÃO PARA A PAZ E PRÁTICAS EMANCIPATÓRIAS DE MEDIAÇÃO DE 
CONFLITOS – 30 ANOS DO NÚCLEO DE ESTUDOS PARA A PAZ E OS DIREITOS 
HUMANOS 
José Eduardo Elias Romão (Ouvidor da Petrobrás Distribuidora)  
Gláucia Falsarella Foley (TJDFT – Justiça Comunitária) 
Flávia Tavares Beleza (NEP – Núcleo de Estudos para a Paz e Direitos Humanos) 
Coordenação: Nair Heloisa Bicalho de Sousa (Universidade de Brasília) 

19h – 21h | MESA 
EXPANSÃO JUDICIAL, DIREITOS HUMANOS E ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL 
Fábio Costa Morais de Sá e Silva (Universidade de Oklahoma/EUA)  
Daniela Marques (Universidade de Brasília) 
João Batista Moreira Pinto (Universidade Federal da Paraíba) 
Coordenação: Antonio Escrivão Filho (Centro de Ensino Superior de Brasília) 

Terceiro dia - 13 de Dezembro 

Manhã 

09h – 11h | MESA 
O DIREITO ACHADO NOS RIOS E NAS FLORESTAS: CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS, 
DIREITOS INDÍGENAS E DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho (Pontifícia Universidade Católica do Paraná)  
Sérgio Sauer (Universidade de Brasília) 
Eloy Terena (Associação dos Povos Indígenas do Brasil/APIB)  
Cleber Buzatto (Conselho Indígena Missionário/CIMI) 
Coordenação: Renata Carolina Corrêa Vieira (Mestranda em Direitos Humanos/UnB) 

09h – 11h | MESA PPGDH (Auditório da FACE) 
DEMOCRACIA, CONSTITUCIONALISMO, MEMÓRIA E HISTÓRIA 
José Geraldo de Sousa Junior (Universidade de Brasília)  
João Batista Moreira Pinto (Universidade Federal da Paraíba)  
Alexandre Bernardino (Universidade de Brasília) 
Menelick De Carvalho Netto (Universidade de Brasília) 
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11h – 13h | MESA 
MOVIMENTOS SOCIAIS E OS DESAFIOS DA ASSESSORIA JURÍDICA E ADVOCACIA 
POPULAR 
Sara da Nova Quadros Côrtes (Universidade Federal da Bahia)  
Scott Cummings (Universidade da Califórnia/Los Angeles) 
Paulo Freire (Advogado do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST)  
Darci Frigo (Terra de Direitos) 
Coordenação: Clarissa Machado de Azevedo Vaz (Universidade Federal do Tocantins) 

11h – 13h | MESA PPGDH (Auditório da FACE) 
POLÍTICAS PÚBLICAS, MOVIMENTOS SOCIAIS, DIVERSIDADE SEXUAL E DE 
GÊNERO, RAÇA E ETNIA 
Wanderson Flor do Nascimento (Universidade de Brasília)  
Renísia Cristina Garcia Filice (Universidade de Brasília)  
David Sanchez Rubio (Universidade de Sevilha/ESP) 
Ela Wiecko Volkmer de Castilho (Universidade de Brasília) 

Tarde 

14h – 17h | GRUPOS DE TRABALHO E OFICINAS 

Noite 

19h – 21h | MESA DE ENCERRAMENTO (Local: Conselho Federal da OAB) 
DIREITO COMO LIBERDADE: PERSPECTIVAS PARA UM NOVO PROJETO DE 
SOCIEDADE: Homenagem aos Advogados Roberto Armando Ramos de Aguiar e Luiz Carlos 
Simaringa Seixas 
Nair Heloísa Bicalho de Sousa (Universidade de Brasília)  
Alexandre Bernardino Costa (Universidade de Brasília)  
Cezar Britto (Conselho Federal da OAB) 
Caroline Proner (Universidade Federal do Rio de Janeiro)  
Marcello Lavenère Machado Neto (Conselho Federal da OAB) 
Coordenação: José Geraldo de Sousa Junior (Universidade de Brasília) 

21h – 22h | Cerimônia de Encerramento 
Felipe Santa Cruz (Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil) 
Márcia Abrahão Moura (Reitora da Universidade de Brasília) 
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PROGRAMAÇÃO DAS OFICINAS

Primeiro dia - 11 de Dezembro 

14h – 17h | Oficinas 

Oficina 01: Vez e Voz - Educação popular na prevenção e no enfrentamento ao tráfico de pessoas 
Coordenação: Grupo Vez e Voz – Águas Lindas de Goiás 

Oficina 02: Direito à Cidade sob a perspectiva do Direito Achado Na Rua. 
Coordenação: NAJUP Negro Cosme 

Oficina 03: Desencarcerando mulheres: contribuições do direito achado no hospício 
Coordenação: Grupo de Pesquisa e Extensão Loucura e Cidadania – UFPB 

Oficina 04: Oficina sobre o 1º Curso de Formação de Defensoras Populares: Penitenciária Feminina de Ribeirão 
Preto 
Coordenação: NAJURP - Núcleo de Assessoria Jurídica Popular de Ribeirão Preto 

Oficina 05: Educação e Direito como efetividade: a experiência da Primeira Turma de Graduação em Direito 
para Beneficiários da Reforma Agrária e Agricultores Familiares Tradicionais no Brasil – UFG/Incra/Pronera 
2007-2012. 
Coordenação: Prof. Dr. José do Carmo Alves Siqueira 

Roda de Conversa 01: Roda de Conversa sobre experiências de ensino e aprendizagem à luz da concepção 
teórico e prática de O Direito Achado na Rua 
Coordenação: Professores do Curso de Direito da UEFS, Coordenadores das Turmas Pronera e convidados 

Minicurso 01: As contribuições do pensamento político da Diáspora Africana para a política brasileira 
contemporânea 
Coordenação: Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos – PPGDH/Ceam/UnB 

Atividade 01 

Atividade 02 

Atividade 03 

Atividade 04 
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Oficina 06: Saberes culturais não-hegemônicos 
Coordenação: Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos – PGDH/Ceam/UnB 

Oficina 07: A experiência do NEDA - UNESP 
Coordenação: NEDA- UNESP 

Segundo dia - 12 de Dezembro 

14h – 17h | Oficinas 

Oficina 08: Participação social no âmbito das políticas urbanas do DF  
Coordenação: Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (Regional Centro Oeste) 

Oficina 09: O que é o direito como liberdade? 
Coordenação: REAJUPI – Rede de Ajups do Piauí 

Oficina 10: Plano Popular: uma ferramenta para a construção de resistências comunitárias 
Coordenação: Centro de Assessoria Jurídica Universitária – CAJU – UFC 

Oficina 11: Quebrar o silêncio: voz e a construção coletiva do direito das mulheres 
Coordenação: Promotoras Legais Populares – Águas Lindas de Goiás 

Oficina 12: Promotoras Legais Populares Libertárias/Jataí: uma experiência de extensão. 
Coordenação: Promotoras Legais Populares de Jataí 

Oficina 13: Direito às manifestações e protestos sociais 
Coordenação: Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares (RENAP/DF) 

Atividade 05 

Atividade 06 

Atividade 07 

Atividade 08 

Atividade 09 

Atividade 10 
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Oficina 14: Assessoria Jurídica Popular e direitos das comunidades indígenas, quilombolas e povos e 
comunidades tradicionais. 
Coordenação: Conselho Indigenista Missionário (CIMI), Coordenação Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas, Rede Nacional de Advogados Populares (RENAP/DF) e Terra de 
Direitos. 

Oficina 15. Educação do Campo/ Educação em Direitos Humanos: experiência de formação inter e extraclasse, 
produção de conhecimento e desafios atuais. 
Coordenação: Estudantes e egressos das Turmas de Direito dos Movimentos Sociais/PRONERA 

Oficina 16: Gênero, sexualidade e direitos humanos. A relação entre pessoas LGBTIQ+ e instituições policiais: 
registros de crimes contra a diversidade sexual 
Coordenação: Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos– PPGDH/Ceam/UnB 

Oficina 17: Por que Direito à Cidade das Mulheres? 
Coordenação: Candanga Advocacia Popular – DF 

Oficina 18: O Teatro do Oprimido no enfrentamento da violência contra a mulher 
Coordenação: AJUP Roberto Lyra Filho – UnB 

Terceiro dia - 13 de Dezembro 

14h – 17h | Oficinas 

Oficina 19: Assessoria Jurídica Universitária Popular: estratégias de resistência em contexto de remoção 
Coordenação: Projeto Motyrum de Educação Popular em Direitos Humanos - Núcleo Urbano – UFRN – Natal. 

Oficina 20: O papel da Assessoria Jurídica na promoção do acesso à justiça para além do âmbito Judiciário 
Coordenação: SAJU/Rio Grande do Sul – UFRGS 

Oficina 21: Direitos Humanos Achado na Escola: prática emancipatórias de educação no CEM 3 de 
Ceilândia/DF 

Atividade 11 

Atividade 12 

Atividade 13 

Atividade 14 

Atividade 15 
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Coordenação: Projeto Educação Para Paz e Cidadania nas Escolas (PPGDH/UnB; NEP/CEAM/UnB). Nair 
Heloisa Bicalho de Sousa, Renata Vieira, Daniel Ribeiro, Sueli Bellato e Renata D’Ávila. 

Oficina 23: A luta por uma educação popular 
Coordenação: Cursinho popular Maria Eloá Jataí/GO 

Oficina 24: Direito, Relações Raciais, Diáspora Africana e Sujeitos/as Coletivas de Direito 
Coordenação: Maré – Grupo de Estudos em Cultura Jurídica e Atlântico Negro 

Oficina 25: Escravidão e Liberdade: dialética do direito e práxis negra no Brasil  
Coordenação: Grupo de Pesquisa em Direitos Humanos, Questão Racial e Capitalismo Dependente – UFG/Jataí 

Oficina 25: Encarceramento e direitos humanos: o estado de coisas inconstitucionais e a Política Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura frente às “masmorras medievais” do Sistema Penitenciário Brasileiro. 
Coordenação: Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos – PPGDH/Ceam/UnB 

Oficina 26: Enunciados jurídicos para o direito à alimentação e nutrição Adequada 
Coordenação: FIAN-Brasil e O Direito Achado na Rua-UnB 

Oficina 27: Direito, Marxismo e América Latina 
Coordenação: Grupo de Estudos em Direito Crítico, marxismo e América Latina 
(GEDIC/UFERSA)) 

Roda de Conversa 02: Diálogos entre Lyrianos e Nepeanos: teorias críticas sobre pluralismo jurídico desde a 
América Latina 
Coordenação: Grupo Constitucionalismo Crítico Latino-americano (UNESC) 

Atividade 16 

Atividade 17 

Atividade 18 

Atividade 19 
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PROGRAMAÇÃO DOS GTs 

Primeiro dia - 11 de Dezembro 

14h – 17h | Grupos de Trabalhos 

GT 01 Educação em direitos humanos, novos saberes e práticas pedagógicas emancipatórias
Coordenação: Nair Heloisa Bicalho de Sousa, Adriana Andrade Miranda e José Humberto de Góes Junior 

GT 02 Acesso, controle social e expansão política da justiça 
Coordenação: Talita Tatiana Dias Rampin, Antônio Escrivão Filho e Alberto Amaral 

GT 04 Direito, gênero e diversidade 
Coordenação: Lívia Gimenes Dias da Fonseca, Ísis Táboas e Fredson Carneiro 

GT 05 Movimentos sociais e sujeitos coletivos de direito 
Coordenação: Roberta Amanajás, Rosane Lacerda, Clarissa Machado de Azevedo Vaz e Renata Carolina Correa 
Vieira 

GT 06 Direito, relações raciais, territórios negros e epistemologias Afro-diaspóricas 
Coordenação: Luciana Ramos e Emília Joana Viana de Oliveira 

GT 07 Direito à cidade - Sessão 1 
Coordenação: Adriana Lima, Enzo Bello, Marcelo Cafrune e Sabrina Durigon

GT 10 Direito à comunicação e à informação 
Coordenação: Elen Cristina Geraldes e Gisele Pimenta 

GT 12 Constitucionalismo Achado na Rua 
Coordenação: Gladstone Leonel da Silva Junior, Pedro Augusto Domingues Miranda Brandão e Magnus Henry 

Segundo dia – 12 de Dezembro 

14h – 17h | Grupos de Trabalho 

GT 04 Direito, gênero e diversidade 
Coordenação: Lívia Gimenes Dias da Fonseca, Ísis Táboas e Fredson Carneiro 
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GT 09 Teoria crítica dos direitos humanos 
Coordenação: Alexandre Bernardino Costa, Diego Augusto Diehl, Eduardo Xavier Lemos e Mariana Veras 

GT 05 Movimentos sociais e sujeitos coletivos de direito 
Coordenação: Roberta Amanajás, Rosane Lacerda, Clarissa Machado de Azevedo Vaz e Renata Carolina Correa 
Vieira 

GT 10 Direito à comunicação e à informação 
Coordenação: Elen Cristina Geraldes e Gisele Pimenta 

GT 11 O Direito Animal Achado na Rua - Trabalhos 1 a 15 
Coordenação: Vanessa Negrini e Gabriela Jardon 

Terceiro dia – 13 de Dezembro 

14h – 17h | Grupos de Trabalho 

GT 03 Assessoria jurídica e advocacia popular 
Coordenação: Ludmila Cerqueira, Helga Maria Martins de Paula, Érika Lula de Medeiros, Pedro Diamantino e 
Cloves Araujo 

GT 07 Direito à cidade - Sessão 2 
Coordenação: Adriana Lima, Enzo Bello, Marcelo Cafrune e Sabrina Durigon 

GT 08 Trabalhadores, justiça e cidadania 
Coordenação: Cristiano Paixão, Eneida Dultra e José Eymard Loguércio 

GT 10 Direito à comunicação e à informação – Trabalhos 11 a 20 
Coordenação: Elen Cristina Geraldes e Gisele Pimenta 

GT 11 O Direito Animal Achado na Rua – Trabalhos 16 a 32 
Coordenação: Vanessa Negrini e Gabriela Jardo 
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PROGRAMAÇÃO CULTURAL 

Exposição Arte Resistência num Brasil de Retrocessos 
Data: 10/12 à 14/12 (exposição permanente) 
Local: Prédios da UnB em que ocorrerão as atividades do Seminário 

Curadoria: Judith Cavancanti 
Por causa dos retrocessos quanto a direitos básicos, flexibilização de instrumentos de defesa de minorias, 
permissividade a falas e atos fascistas, machistas, racistas e homofóbicos, existe uma crescente falta de 
identificação e inclusão dessas minorias no que tange à atual política brasileira. Direitos humanos básicos 
têm sido negados e grupos socialmente vulneráveis que já haviam alcançado um pouco mais de espaço no 
poder estão novamente desamparados e ameaçados. Dentre eles, as mulheres. Para muitas de nós, sobreviver 
já é um ato revolucionário. Para várias, a arte crítica tem sido um dos instrumentos de nossa resistência. A 
exposição Arte Resistência num Brasil de Retrocessos é fruto de uma junção de mulheres artistas que busca 
manter viva essa  luta. As artistas optaram por uma exposição aberta à intervenção. As obras são 
reproduções de obras destas artistas, coladas em um compensado de madeira. Este formato foi escolhido 
para que funcione como “lambe”, simulando arte de rua (street art) e arte denúncia, propiciando um maior 
diálogo com a proposta conceitual da exposição. A ideia é que esta estrutura fique acessível ao público não 
somente para que vejam as obras, mas sobretudo para que tenham a oportunidade de intervir na estrutura 
completamente sem restrições quanto à forma ou ao conteúdo, ou seja, de maneira democrática e livre de 
censuras. 

Artistas participantes: 

Apipper - @apipper 
Érica Nog (1995) - Fortaleza, Ceará. Multiartista licenciada em Artes Visuais pelo IFCE. Arte-educadora de 
2015 a 2017, MAC- CE e mediadora de 2018 a 2019 pelo Instituto Cultural Iracema. Trabalha com aquarelas, 
guaches, grafiti e muralismo. Suas temáticas giram em torno do feminismo, depressão e do lúdico. 

Camila Moritugui - @moritugui 
Camila Moritugui, 25 anos. Guarulhos, São Paulo. Designer e artista visual. Sua abordagem artística é 
sobre o auto-conhecimento. Estudos resultam em imagem e suas composições, uma grande ferramenta 
de transformação universal, responsável por provocar e aguçar os cincos sentidos.  

Frances Amaral - @francesamaral.artes - www.francesamaral.tk 
Frances Amaral (1989) - Natural de Belo Horizonte, MG. Artista múltipla, graduada em Artes Plásticas 
pela UEMG e em Design de Moda pela UniBH. Vem desenvolvendo uma série de trabalhos plásticos e 
autorretratos que discutem a relação com o corpo.  

1 

http://www.francesamaral.tk/
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Ina Gouveia - @inagouveia 
Ina Gouveia é artista visual e designer, nascida em 1995 na Paraíba, residente em Belo Horizonte. 
Trabalha com temáticas do corpo e da representatividade feminina, explorando técnicas analógicas e 
digitais. 

Judith Cavalcanti - @ judith.cavalcanti.artist.br – www.judithcavalcanti.com 
Judith Cavalcanti (Recife, 1981) é artista visual. Orienta-se pelo debate político- filosófico e costuma retratar a 
cultura brasileira sob debates ideológicos contemporâneos. Desde o Golpe de 2016, tem utilizado a arte como 
instrumento de fortalecimento do feminismo e crítica à situação atual de desrespeito aos direitos humanos no 
país. 

Liz Under - @liz.under - www.lizunderart.blospot.com 
Liz Under (1995) é uma artista visual autodidata nascida em Araraquara-SP. Sua arte provocativa e 
transgressora pode ser vista tanto nos muros, como nas telas e nos papéis. Atualmente expondo na 
Galeria Transarte, na exposição "Sempre Gay" e no I DELAS Festival de Araraquara-SP. 

Monica Barbosa - @_monica.barbosa 
Natural do Piauí. Conta em narrativas visuais ilustradas um diálogo entre o feminino, o sentimento e as 
constantes proibições que giram em torno das mulheres. Suas obras refletem a construção do discurso e 
transgressão com um toque ancestral e orgânico. 

Jaqueline Almeida - @jasqued 
Jaqueline Almeida, artista visual e tatuadora Indaiatubana graduanda do curso de Artes Visuais da PUC 
Campinas. Suas obras exploram diversos materiais e técnicas, e abordam temáticas recorrentes em sua 
vida como o feminismo, crenças espirituais e sentimentos. 

Júlia Bertú - @bertulha - juliabertu.pb.gallery 
Júlia Bertú é artista mineira nascida em 1995. Com forte influência de elementos do estudo psicanalítico 
e inspirada pela curiosidade sobre o comportamento humano, trabalha com temáticas da memória, do 
feminino e da construção da identidade. 

Mitti Mendonça - @mao.negra 
Mitti Mendonça (São Leopoldo, 1990) é artista multimídia, criadora do projeto Mão Negra Resiste, que 
visa o protagonismo de poéticas negras na arte. Aborda o feminismo negro, a memória e o afeto. Usufrui  
de bordado, colagem, desenho e arte sonora para compor seus trabalhos. 

Neska Brasil - @brasilneska 
Neska Brasil (1980) - Natural de Campo Grande, MS. Mora em João Pessoa/PB. Artista visual e arte 
educadora, graduada em Artes Visuais - Licenciatura Plena em Artes Plásticas pela UFMS (2008). 
Desde 2016, dedica-se à pintura como método de resgate emocional, buscando compreender através da 
prática, as relações sociais intra e interpessoais. 

http://www.judithcavalcanti.com/
http://www.lizunderart.blospot.com/
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Valeria Muñoz - @papelito.contato 
Valeria Muñoz (Brasília, 1987) é uma artista brasileira feminista devotada ao papel e às suas inúmeras 
possibilidades de criação. Como uma boa libriana, desde a infância nutre profunda admiração pelas 
artes e o poder que suas diversas manifestações têm de forjar novas realidades. 

Exposição fotográfica "(A)quem de direito!?" 
Data: 10/12 à 14/12 (exposição permanente) 
Local: Jardim da Faculdade de Direito 

Fotógrafo: Humberto Goés 

"(A)quem de direito!?" é o nome dado ao conjunto de 11 retratos extraídos do projeto de mesmo 
nome em andamento. Seu propósito é exaltar os novos sujeitos do ensino jurídico, a ocupação 
transformadora que produzem e a realização, para  ser redundante, do caráter público da 
universidade pública brasileira. A palavra/presença e a presença/palavra configuradas na 
ocupação do espaço simbólico e material da universidade por quem de direito, historicamente, 
silenciado, aquém do direito à educação superior e da formação jurídica, é o que pretende 
expressar o trocadilho “(A)quem de direito!?” que dá nome à exposição. Cada retrato é um 
encontro de olhares, de vidas... e, como todo encontro, consciente ou inconscientemente, é a 
tentativa de entender e significar o que cada um e cada uma pode ser para o outro ou para a outra, 
como sua presença pode transformar a existência, renovar anseios, produzir conhecimentos. Ou 
seja, guarda um aspecto da interação entre estudantes da Turma de Direito do PRONERA da 
UFG/ Regional Goiás e o educador-fotógrafo que com eles e com elas trabalha. Porém, cada 
retrato, para além de pessoa em si mesma, emerge como a representação dos sujeitos que ocupam, 
que vivificam, que fazem da universidade uma construção integrada por quem de direito, por 
quem tem direito de ser, por quem tem o direito a realizar sua potência, por quem tem direito de 
desenvolver e oferecer-se a si e ao mundo sua capacidade, seu engenho, sua ação, sua experiência 
existencial e cognitiva. Por essa razão, as fotografias ganham corpo, interagem, falam da 
universidade enquanto são presença no espaço. Falam para a universidade enquanto falam de si e 
reivindicam um lugar para ser e estar. Os jardins da Faculdade de Direito são o seu lugar 
apropriado. Elas podem resistir às intempéries para estar no centro, fazerem-se notar com sua 
presença, que pode ser incômoda, como a luta por direitos. 

Apresentação musical 
Data: 12/12/19, às 18h30 (encerramento da mesa Educação para Paz e práticas 
emancipatórias de mediação de conflitos – 30 anos do Núcleo de Estudos para a Paz) 
Local: Auditório Esperança Garcia – Faculdade de Direito 

Cantora: Flávia Beleza (canto), Alessandro Borges (violão) e convidada 

2 

3 



727 

Apresentação musical 
Data: 13/12/19 às 19h (MESA DE ENCERRAMENTO - DIREITO COMO LIBERDADE: 
PERSPECTIVAS PARA UM NOVO PROJETO DE SOCIEDADE: Homenagem aos 
Advogados Roberto Armando Ramos de Aguiar e Luiz Carlos Simaringa Seixas 
Local: Conselho Federal da OAB 

Cantora: Gláucia Falsarella Foley (canto) Jaime Ernest Dias (violinista), Alex Freitas (saxofonista) 

Exposição de xilografia 
Data: 11/12 à 13/12 (exposição permanente) 
Local: Auditório Esperança Garcia - Faculdade de Direito 

Artista: Ludmila Correia 

Varal de Poesias Achadas nas Lutas: por direitos e arte 
Data: 11/12 à 13/12 (exposição permanente) 
Local: Faculdade de Direito 

Curadoria: Helga Maria Martins de Paula 
O Direito Achado na Rua inspira e mobiliza, é construído por vozes, braços e mãos que compreendem a 
possibilidade de emancipação humana e superação das opressões e exploração em sua forma e 
conteúdo. Como forma que traduz um conteúdo de acúmulos históricos desenhados nas 
ruas/campo/espaço público, o Direito Achado na Rua também é arte quando explode nas expressões das 
subjetividades forjadas nas lutas dos sujeitos coletivos de direitos. Nesse sentido, mostrar as poesias-
molotov de Noel Delamare e tantas e tantos outros é experienciar novas chances de arte-pão para nossos 
seres famintos. A gente quer direito… e arte: ambos achados na dimensão do encontro com o outro e 
consigo mesmo. O varal é pra ler, tocar, sentir e, principalmente, seguir. Sigamos: com a luta, a poesia e 
a esperança. 

4 
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